
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2618243 - RS 
(2024/0145268-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : L A DO N R
ADVOGADO : MATHEUS DE SOUZA MUNCHEN - RS106181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FAVORECIMENTO À PROSTITUIÇÃO DE 

ADOLESCENTES. VÍTIMAS ATUANTES NA PROSTITUIÇÃO E 

CIENTES DESSA CONDIÇÃO. IRRELEVÂNCIA PARA A 

TIPICIDADE DA CONDUTA. CRITÉRIO ETÁRIO ATENDIDO E 

DEMAIS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO CRIME 

DEMONSTRADOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O art. 218-B, § 2º, I, do Código Penal afirma que incorre nas mesmas 

penas de quem submete, induz ou atrai à prostituição ou outra forma de 

exploração sexual alguém menor de 18 anos aquele que pratica 

conjunção carnal ou outro ato libidinoso com pessoa menor de 18 e 

maior de 14 anos, critério etário, notoriamente objetivo, que não dá 

margem para relativização quanto à vulnerabilidade da vítima, ao 

aferimento de seu consentimento e à sua experiência sexual anterior.

2. A orientação desta Corte é de que o fato de a vítima, menor de 18 e 

maior de 14 anos de idade, atuar na prostituição e ter conhecimento 

dessa condição é irrelevante para a configuração do tipo penal previsto 

no art. 218-B, § 2º, I, do Código Penal, norteada pela regra etária. 

Precedentes.

3. No caso, a Corte local concluiu corretamente pela existência dos 
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elementos constitutivos do crime de favorecimento à prostituição de 

menores, pois as vítimas – adolescentes de 13 e 15 anos de idade à 

época dos fatos  – praticaram atos sexuais com  o acusado em troca de 

pagamento, fatos suficientes para a configuração do tipo penal.

4. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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elementos constitutivos do crime de favorecimento à prostituição de 

menores, pois as vítimas – adolescentes de 13 e 15 anos de idade à 

época dos fatos  – praticaram atos sexuais com  o acusado em troca de 

pagamento, fatos suficientes para a configuração do tipo penal.

4. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

L. A. DO N. R. agrava de decisão em que conheci de seu agravo para 

negar provimento ao recurso especial.

Neste regimental, a defesa reitera que, embora a conduta do réu possa ser 

socialmente reprovável, ela não está prevista no tipo penal pelo qual o acusado foi 

condenado, em virtude da situação de não vulnerabilidade das vítimas e da 

ausência, no caso concreto, dos elementos constitutivos do crime.

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado, pela prática dos crimes de estupro de 

vulnerável e favorecimento à prostituição de adolescentes, tipificados nos arts. 

217-A e 218-B, § 2º, I, do Código Penal, à sanção de 17 anos e 4 meses de 

reclusão, em regime fechado.

O Tribunal de origem registrou que "a ofendida S. N. O. V., a qual, à 
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época dos fatos, contava com 13 anos de idade, revelou que manteve, por diversas 

vezes, conjunção carnal com o acusado L. A., em troca de pagamento" (fl. 151). 

Acrescentou a seguinte afirmação da agredida: "o inculpado tinha ciência de sua 

idade e que jamais mentiu a ele, quanto à questão" (fl. 151). Ressaltou que "a 

vítima L. P. M. R. apresentou firmes declarações, no sentido de que, quando 

contava com apenas 15 anos de idade, manteve conjunção carnal com o inculpado, 

em troca de pagamento, do qual repassava metade à acusada A." (fl. 151). 

Adicionou: "não se pode crer que o inculpado não tivesse convicção de sua tenra 

idade, quando, por diversas vezes, manteve relações sexuais com ela. No mínimo, 

não se importou com tal possibilidade e optou por satisfazer a sua lascívia, 

independentemente das circunstâncias" (fl. 152).

No caso, a Corte local concluiu corretamente pela existência dos 

elementos constitutivos do crime de favorecimento à prostituição de menores, pois 

as vítimas – adolescentes de 13 e 15 anos de idade à época dos fatos – praticaram 

atos sexuais com o acusado em troca de pagamento, fatos suficientes para a 

configuração do tipo penal.

Com efeito, o art. 218-B, § 2º, I, do Código Penal afirma que incorre nas 

mesmas penas de quem submete, induz ou atrai à prostituição ou outra forma de 

exploração sexual alguém menor de 18 anos aquele que pratica conjunção carnal 

ou outro ato libidinoso com pessoa menor de 18 e maior de 14 anos, critério 

etário, notoriamente objetivo, que não dá margem para relativização quanto à 

vulnerabilidade da vítima, ao aferimento de seu consentimento e à sua 

experiência sexual anterior. Considero sexistas esses argumentos, porquanto 

deslocam para a vítima a responsabilidade pela prática da violência sexual 

cometida pelo réu.

Autorizar esse viés argumentativo, no contexto fático apresentado – 

incontroverso –, implicaria assumir, na espécie e em casos similares, a legitimidade 

de um escrutínio nada disfarçado das vítimas do sexo feminino de crimes sexuais e 

reconhecer que existe um paradigma de mulher apta ao sexo, de acordo com seu 

aspecto físico, de seu fenótipo, e, consequentemente, definidor de sua idade. 
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Importaria, outrossim, a objetificação do corpo feminino e o reconhecimento, 

essencialmente, da impossibilidade da contenção da libido masculina.

A orientação desta Corte é de que o fato de a vítima, menor de 18 e 

maior de 14 anos de idade, atuar na prostituição e ter conhecimento dessa condição 

é irrelevante para a configuração do tipo penal previsto no art. 218-B, § 2º, I, do 

Código Penal, norteada pela regra etária.

Oportunamente:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO DE 
ADOLESCENTE. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE NÃO 
IDENTIFICADA. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR 
NO INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVAS. VÍTIMA 
CORROMPIDA. IRRELEVÂNCIA PARA A TIPICIDADE DA 
CONDUTA. DOSIMETRIA. ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A violação ao princípio da identidade física do juiz constitui 
nulidade relativa, que demanda comprovação de prejuízo, 
inexistindo na peça defensiva qualquer demonstração nesse 
sentido, limitando-se a defesa a alegar o que entendeu ser 
inobservância do artigo 399 do Código de Processo Penal - CPP.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "Ao magistrado é 
facultado o indeferimento, de forma fundamentada, do 
requerimento de produção de provas que julgar protelatórias, 
irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade 
ser devidamente justificada pela parte" (AgRg nos EDcl no REsp 
n. 2.048.216/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 12/5/2023).
3. Esta Corte possui entendimento de que o fato da vítima ser 
corrompida, atuante na prostituição, é irrelevante para a 
configuração do tipo penal previsto no art. 218-B da Código 
Penal - CP.
4. O patamar de diminuição da pena, em razão da semi-
imputabilidade, foi estipulado pelo Tribunal de origem, com base 
na conclusão do laudo pericial, razão pela qual a alteração do 
quantum da redução implicaria no reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado pela Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
5. "Não cabe pedido de concessão de ordem de habeas corpus de 
ofício, como meio de burlar a não admissão do recurso especial" 
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(AgRg no AREsp 1527547/PR, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 2/12/2019).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.341.926/RN, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023, destaquei)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU 
DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO DE 
ADOLESCENTE. PESSOA QUE SE SERVE DA ATIVIDADE. 
TIPICIDADE. DOLO AFERIDO DA CONDUTA IMPUTADA. 
DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL DO 
ADOLESCENTE. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. LIMITADO ACESSO DE VALORAÇÃO 
DA PROVA NO HABEAS CORPUS. INÉPCIA NÃO 
RECONHECIDA.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-
se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2. Contendo a imputação inicial narrativa do fato de manter 
relação sexual com adolescente, que atuava na prostituição, a 
habitualidade na mercancia do corpo dela sendo demonstrada pela 
agenciadora e pelos variados clientes individualizados na peça 
acusatória, é admitida como suficiente a descrição das elementares 
do crime do art. 218-B, § 2º, I, do Código Penal.
3. A denúncia por crime não culposo tem o dolo inferido na 
conduta imputada: ao descrever a prática de relações sexuais com 
menor de dezoito anos, a acusação expressa, implícita mas clara e 
diretamente, que essa conduta se deu conscientemente pelo agente, 
sabedor das condições do fato imputado.
4. Opção político-estatal de proteção integral da criança e 
adolescente, por princípio constitucional, normas nacionais e 
internacionais, que gradualmente fez inserir na legislação 
proibição de trabalho até os 16 anos de idade - sendo na 
menoridade de nenhum modo perigoso ou insalubre - e de 
submissão à prostituição (ECA, Art. 244-A), tipo penal derrogado 
pela Lei n. 12.015/90, que acresceu condutas não coativas de 
introdução ou de dificultação de abandono da prostituição 
(profissão voluntária), ou de exploração sexual (sem a 
voluntariedade) da adolescente - art. 218-B, § 2º, I, do Código 
Penal.
5. Para impedir violações à proteção integral, não se pune o 
adolescente (que trabalha ou se prostitui), mas quem serve-se 
dessa atividade vedada (punindo administrativamente 
empregadores e criminalmente - opção política de tratamento mais 
gravoso - aos clientes da prostituição).
6. Não é afetada a liberdade sexual do adolescente, pois ab-rogado 
o art. 218 do CP, apenas mantendo protegida sua imagem (ECA, 
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arts. 240/241-E) e impedindo indução a servir como simples 
instrumento do prazer de terceiro (CP, Art. 227).
7. O tipo do art. 218-B, § 2º, I, do Código Penal, tem a 
condição de vulnerabilidade admitida por critério biológico ou 
etário, neste último caso pela constatação objetiva da faixa 
etária, de 14 a 18 anos, independentemente de demonstração 
concreta dessa condição de incapacidade plena de auto-gestão. 
A única habitualidade exigida é na atividade de prostituição - 
que não se dá por única prática sexual -, o que não afasta ato 
único em caso de exploração sexual.
8. Desimporta atuar a vítima previamente na prostituição, pois 
não se pune a provocação de deterioração moral, mas o 
incentivo à atividade de prostituição de adolescente, inclusive 
por aproveitamento eventual dessa atividade, como cliente.
9. O limitado acesso de valoração da prova no habeas corpus 
impede a verificação da suficiência dos indícios de autoria e 
materialidade para embasar a persecução criminal, 
fundamentadamente admitida no acórdão atacado.
10. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 288.374/AM, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 5/6/2014, DJe de 13/6/2014, grifei)
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0145268-6 AREsp 2.618.243 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011846820168210034  03421600004656  11846820168210034  3421600004656  
50009942020168210034

EM MESA JULGADO: 20/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L A DO N R 
ADVOGADO : MATHEUS DE SOUZA MUNCHEN  - RS106181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU : E R B DA S 
CORRÉU : L P B 
CORRÉU : J S DA R 
CORRÉU : A R DE O 
CORRÉU : C F H 
CORRÉU : C S 
CORRÉU : J P DE O 
CORRÉU : V L A DA S 
CORRÉU : M DO N O V 
CORRÉU : F A V M 
CORRÉU : G D D 
CORRÉU : N S DE O V 
CORRÉU : A V DE F R 
CORRÉU : J A S R 
CORRÉU : L R B 
CORRÉU : A C A R 
CORRÉU : A D S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L A DO N R 
ADVOGADO : MATHEUS DE SOUZA MUNCHEN  - RS106181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e C542245515029641344=40@ 2024/0145268-6  -  AREsp 2618243   Petição : 2024/0053115-5  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0145268-6 AREsp 2.618.243 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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